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Avança na Câmara projeto que cria duas universidades no Amazonas 
 
A criação de mais duas universidades federais no estado do 
Amazonas tramita em análise na Câmara dos Deputados e, 
logo, o Projeto de Lei 11279/19 será despachado às 
comissões da Casa. 
De acordo com informações da Agência Câmara Notícias, a 
proposta enviada no governo do então presidente Michel 
Temer desmembra a Universidade Federal do Amazonas 

(Ufam) em duas novas instituições: 
– a Universidade Federal do Médio e Baixo Amazonas (Ufembam), que terá sede em Parintins (foto), 
município situado na divisa com o Pará, e incorporará os campi de Parintins e Itacoatiara que hoje 
pertencem à Ufam; 
– a Universidade Federal do Médio e Alto Solimões (Ufemas), que terá sede em Coari, município 
localizado no centro do estado do Amazonas, às margens do rio Solimões. A nova instituição incorporará 
os campi de Coari e Benjamin Constant. 
O projeto também cria cargos e funções das novas instituições amazonenses. 
Segundo a justificativa encaminhada ao Congresso Nacional, o objetivo das duas universidades é suprir 
a carência de cursos superiores no Amazonas. 
Hoje, a Ufam atende a todo o estado, que é o maior do País em extensão. 
Essa situação, segundo o Ministério da Educação (MEC), contrasta com outros estados de grande 
extensão, como a Bahia, que possui quatro universidades federais. 

  
A cidade de Coari, no rio Solimões, incorporará os campi de 
Coari e Benjamin Constant 
Foto: Divulgação/Guia do Turismo Brasil 
  
Educação federal 
O texto que será analisado pelos deputados trata também 
de outros temas ligados à administração da educação 
federal. 
Primeiro, autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa 

(Amazul) a oferecer cursos de nível superior. 
A Amazul é uma estatal ligada à Marinha que desenvolve tecnologias nucleares, incluindo o submarino 
de propulsão nuclear. A empresa tem sede em São Paulo. 
  
Matrículas 
Também influenciado pelas metas do PNE, o projeto determina que os institutos federais garantam 70% 
de suas “matrículas equivalentes” (conceito criado pelo MEC e definido por uma fórmula matemática) 
para cursos técnicos. 
Hoje, a Lei 11.892/08, que instituiu a Rede Federal de Educação Científica e Tecnológica, estabelece a 
cota de 50% das vagas para a educação profissional. 

https://www2.camara.leg.br/camaranoticias/noticias/EDUCACAO-E-CULTURA/572130-PROJETO-CRIA-DUAS-UNIVERSIDADES-FEDERAIS-NO-INTERIOR-DO-AMAZONAS.html
https://bncamazonas.com.br/poder/pauderney-avanco-criacao-polos-ufam/


 
O texto do governo traz ainda outros pontos relativos à rede federal: 
– acaba com o mestrado e doutorado acadêmicos nos institutos federais, que só poderão ofertar 
especialização strictu sensu em nível profissional; 
– acaba com a cota de 20% das vagas nos institutos federais para formação de professores da 
educação básica; 
– exige experiência comprovada em gestão na educação profissional e tecnológica para reitores (mínima 
de quatro anos) e diretores-gerais (dois anos) dos institutos federais; 
– condiciona a criação de novos institutos federais a estudos sobre viabilidade orçamentária e sobre as 
condições socioeconômicas da região a ser atendida. 
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Projeto cria duas universidades federais no interior do Amazonas – Notícias – Portal da Câmara 
dos Deputados 

Divulgação/Ufam 
 
Duas universidades serão criadas por desmembramento dos 
campi de Parintins, Itacoatiara, Benjamin Constant e Coari (foto) 

O Projeto de Lei 11279/19 desmembra a Universidade Federal 
do Amazonas (Ufam) em duas novas instituições de ensino 
superior: 

– a Universidade Federal do Médio e Baixo Amazonas 
(Ufembam), que terá sede em Parintins, município situado na 
divisa com o Pará, e incorporará os campi de Parintins e 

Itacoatiara que hoje pertencem à Ufam; 
– a Universidade Federal do Médio e Alto Solimões (Ufemas), que terá sede em Coari, município 
localizado no centro do estado do Amazonas, às margens do rio Solimões. A nova instituição incorporará 
os campi de Coari e Benjamin Constant. 
O projeto também cria cargos e funções das novas instituições amazonenses. 
A proposta foi apresentada pelo Poder Executivo no fim do governo Temer. Segundo a justificativa 
encaminhada ao Congresso Nacional, o objetivo das duas universidades é suprir a carência de cursos 
superiores no Amazonas. 
Hoje, a Ufam atende a todo o estado, que é o maior do País em extensão. Essa situação, segundo o 
Ministério da Educação (MEC), contrasta com outros estados de grande extensão, como a Bahia, que 
possui quatro universidades federais. 
Educação federal 
O texto que será analisado pelos deputados trata também de outros temas ligados à administração da 
educação federal. Primeiro, autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (Amazul) a oferecer cursos 
de nível superior. A Amazul é uma estatal ligada à Marinha que desenvolve tecnologias nucleares, 
incluindo o submarino de propulsão nuclear. A empresa tem sede em São Paulo. 
A proposta também retira a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O governo alega que a instituição se especializou em educação 
superior, tornando desnecessária sua vinculação às unidades de ensino técnico-profissional. 
O projeto também introduz diversas modificações na gestão administrativa da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O texto cria três institutos federais – do Centro Paulista, com sede 
em Campinas; do Oeste Paulista, sediado em São José do Rio Preto; e do Sul da Bahia, com sede em 
Ilhéus. As duas unidades paulistas serão criadas a partir do desmembramento do Instituto Federal de 
São Paulo. A escola de Ilhéus virá de desmembramento dos institutos federais da Bahia (localizado em 
Salvador) e Baiano (Vitória da Conquista). 
Segundo a justificativa do projeto, as novas unidades darão mais eficiência à educação profissional, cuja 
demanda no País é crescente. Além disso, contribuirão para o cumprimento de metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE), que prevê 430 mil novas matrículas a cada ano até 2024. 



 
Matrículas 
Também influenciado pelas metas do PNE, o projeto determina que os institutos federais garantam 70% 
de suas “matrículas equivalentes” (conceito criado pelo MEC e definido por uma fórmula matemática) 
para cursos técnicos. Hoje, a Lei 11.892/08, que instituiu a Rede Federal de Educação, Científica e 
Tecnológica, estabelece a cota de 50% das vagas para a educação profissional. 
O texto do governo traz ainda outros pontos relativos à rede federal: 
– acaba com o mestrado e doutorado acadêmicos nos institutos federais, que só poderão ofertar 
especialização strictu sensu em nível profissional; 
– acaba com a cota de 20% das vagas nos institutos federais para formação de professores da 
educação básica; 
– exige experiência comprovada em gestão na educação profissional e tecnológica para reitores (mínima 
de quatro anos) e diretores-gerais (dois anos) dos institutos federais; 
– condiciona a criação de novos institutos federais a estudos sobre viabilidade orçamentária e sobre as 
condições socioeconômicas da região a ser atendida. 
Tramitação 
O projeto está em análise na Câmara dos Deputados e ainda será despachado às comissões da Casa. 
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Vice-governador debate problemas do Hospital Francisca Mendes em reunião 
O encontro com diretores do hospital acontece após o Ministério Público informar que a unidade poderia 
fechar; Susam nega possibilidade de fechamento 

 
O Hospital Francisca Mendes, referência no tratamento 
cardiológico adulto e infantil no Estado, é gerenciado pela 
UFAM por meio da Fundação Rio Solimões. Foto: 
Reprodução / Internet 
Suelen GonçalvesManaus (AM) 
O secretário de estado da Saúde, Carlos Almeida, se 
reunirá com a direção do Hospital Universitário Francisca 
Mendes (HFM) para tratar das necessidades do hospital. 
Na manhã desta quinta-feira (7), a promotora de Justiça 
Silvana Cabral, titular da 58ª Promotoria de Justiça 

Especializada na Defesa da Saúde Pública, disse que o hospital poderia fechar na próxima semana por 
falta de materiais cirúrgicos. 
A informação foi negada pela Secretaria de Saúde (Susam). “De acordo com a direção do hospital, no 
momento, não existe ameaça de suspensão dos serviços e os atendimentos ambulatoriais cirúrgicos 
estão ocorrendo dentro da rotina normal”, afirma a Susam por meio de nota. O Hospital Francisca 
Mendes é referência no tratamento cardiológico adulto e infantil no Estado. 
Segundo a promotora Silvana Cabral, Unidades de Terapia Intensiva (UTIs) e Centros Cirúrgicos não 
estão funcionando plenamente e já não há estrutura para receber os pacientes que continuam a chegar 
de todo o Estado. 
Atualmente, o Hospital Francisca Mendes é gerido pela Universidade Federal do Amazonas (Ufam), por 
meio da Fundação Rio Solimões (Unisol) e conta com duas fontes de recursos mensais: o governo do 
Estado e o Ministério da Saúde. A reportagem tentou ouvir a Unisol sobre o assunto, mas não obteve 
retorno. 
“O Ministério Público estava em tratativas com o Estado para tornar o hospital público, de fato, público, 
porque hoje ele é gerenciado pela Ufam, por meio da Unisol e o que nós queremos é que todo o serviço 
passe para a gestão direta da Susam, por meio do qual todos os pagamentos seriam feito. É uma forma 
da secretaria trabalhar essa demanda que o Estado tem”, disse a promotora. 
Prioridade 
Em nota, a Susam informou que o abastecimento e pagamentos das empresas terceirizadas estão 
sendo tratadas como prioridade, desde o início do novo governo, e que não está medindo esforços para 
garantir a normalidade do atendimento em todas as unidades da rede estadual de saúde. 
“A nova gestão da Susam ressalta que está atenta aos problemas estruturais do Hospital Francisca 
Mendes, que datam de muitos anos, como as filas de espera para cirurgia cardíaca. A unidade, inclusive, 
foi a primeira a ser visitada pelo governador Wilson Lima e o vice-governador e secretário estadual de 
Saúde, defensor Carlos Almeida, no quarto dia de governo”, diz trecho na nota. 
A Secretaria acrescentou que todas as questões identificadas estão sendo trabalhadas em busca de 
solução definitiva. 
Determinação 



 
A Susam tem até o dia 14 de fevereiro para abastecer a rede de urgência e emergência. O prazo foi 
determinado  por uma medida judicial obtida pelo Ministério Público Estadual (MP–AM). Em caso de  não 
cumprimento, há multa prevista para o Estado, além de multas para o secretário e governador. 
Deputado defende fim da terceirização 
O deputado Serafim Corrêa (PSB) defendeu, hoje, o fim da terceirização da saúde no Amazonas. Para o 
parlamentar, somente por meio da realização de um concurso público amplo na Secretaria de Estado de 
Saúde (Susam) será possível substituir as terceirizadas e respeitar o que o Sistema Único de Saúde 
(SUS) estabelece. 
Corrêa atribuiu o caos vivido na Saúde ao modelo de terceirização vigente do Estado. 
“O que eu defendo é aquilo que deveria ter sido feito há 30 anos, que é implantar o SUS no Amazonas. 
Agora, é necessário fazer concurso público rapidamente e substituir essa estrutura de aluguel de mão de 
obra, que hoje submete a população a um vexame muito grande”, sugeriu Serafim. 
A Lei n° 8.080/1990 estabelece em seu artigo 4°, parágrafo 2°, que “a iniciativa privada poderá participar 
do Sistema Único de Saúde (SUS), em caráter complementar”. Para Serafim, o que deveria ser 
“complementar”, se tornou “regra”. 
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C. FED – Projeto cria duas universidades federais no interior do Amazonas 
Publicidade 5 
Em análise na Câmara dos Deputados, a proposta também cria 
três institutos federais (dois em São Paulo e um na Bahia) e 
autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (Amazul) a 
oferecer cursos de nível superior. 
O Projeto de Lei 11279/19 desmembra a Universidade Federal 
do Amazonas (Ufam) em duas novas instituições de ensino 
superior: 
– a Universidade Federal do Médio e Baixo Amazonas 
(Ufembam), que terá sede em Parintins, município situado na 
divisa com o Pará, e incorporará os campi de Parintins e 

Itacoatiara que hoje pertencem à Ufam; 
– a Universidade Federal do Médio e Alto Solimões (Ufemas), que terá sede em Coari, município 
localizado no centro do estado do Amazonas, às margens do rio Solimões. A nova instituição incorporará 
os campi de Coari e Benjamin Constant. 
O projeto também cria cargos e funções das novas instituições amazonenses. 
A proposta foi apresentada pelo Poder Executivo no fim do governo Temer. Segundo a justificativa 
encaminhada ao Congresso Nacional, o objetivo das duas universidades é suprir a carência de cursos 
superiores no Amazonas. 
Hoje, a Ufam atende a todo o estado, que é o maior do País em extensão. Essa situação, segundo o 
Ministério da Educação (MEC), contrasta com outros estados de grande extensão, como a Bahia, que 
possui quatro universidades federais. 
Educação federal 
O texto que será analisado pelos deputados trata também de outros temas ligados à administração da 
educação federal. Primeiro, autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (Amazul) a oferecer cursos 
de nível superior. A Amazul é uma estatal ligada à Marinha que desenvolve tecnologias nucleares, 
incluindo o submarino de propulsão nuclear. A empresa tem sede em São Paulo. 
A proposta também retira a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O governo alega que a instituição se especializou em educação 
superior, tornando desnecessária sua vinculação às unidades de ensino técnico-profissional. 
O projeto também introduz diversas modificações na gestão administrativa da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O texto cria três institutos federais – do Centro Paulista, com sede 
em Campinas; do Oeste Paulista, sediado em São José do Rio Preto; e do Sul da Bahia, com sede em 
Ilhéus. As duas unidades paulistas serão criadas a partir do desmembramento do Instituto Federal de 
São Paulo. A escola de Ilhéus virá de desmembramento dos institutos federais da Bahia (localizado em 
Salvador) e Baiano (Vitória da Conquista). 
Segundo a justificativa do projeto, as novas unidades darão mais eficiência à educação profissional, cuja 
demanda no País é crescente. Além disso, contribuirão para o cumprimento de metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE), que prevê 430 mil novas matrículas a cada ano até 2024. 
Matrículas 
Também influenciado pelas metas do PNE, o projeto determina que os institutos federais garantam 70% 



 
de suas “matrículas equivalentes” (conceito criado pelo MEC e definido por uma fórmula matemática) 
para cursos técnicos. Hoje, a Lei 11.892/08, que instituiu a Rede Federal de Educação, Científica e 
Tecnológica, estabelece a cota de 50% das vagas para a educação profissional. 
O texto do governo traz ainda outros pontos relativos à rede federal: 
– acaba com o mestrado e doutorado acadêmicos nos institutos federais, que só poderão ofertar 
especialização strictu sensu em nível profissional; 
– acaba com a cota de 20% das vagas nos institutos federais para formação de professores da 
educação básica; 
– exige experiência comprovada em gestão na educação profissional e tecnológica para reitores (mínima 
de quatro anos) e diretores-gerais (dois anos) dos institutos federais; 
– condiciona a criação de novos institutos federais a estudos sobre viabilidade orçamentária e sobre as 
condições socioeconômicas da região a ser atendida. 
Tramitação 
O projeto está em análise na Câmara dos Deputados e ainda será despachado às comissões da Casa. 
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Projeto cria duas universidades federais no interior do Amazonas 
Em análise na Câmara dos Deputados, a proposta também cria três institutos federais (dois em São 
Paulo e um na Bahia) e autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (Amazul) a oferecer cursos de 
nível superior 

Divulgação/Ufam 
 
Duas universidades serão criadas por desmembramento dos 
campi de Parintins, Itacoatiara, Benjamin Constant e Coari 
(foto) 
O Projeto de Lei 11279/19 desmembra a Universidade Federal 
do Amazonas (Ufam) em duas novas instituições de ensino 
superior: 
- a Universidade Federal do Médio e Baixo Amazonas 
(Ufembam), que terá sede em Parintins, município situado na 
divisa com o Pará, e incorporará os campi de Parintins e 

Itacoatiara que hoje pertencem à Ufam; 
- a Universidade Federal do Médio e Alto Solimões (Ufemas), que terá sede em Coari, município 
localizado no centro do estado do Amazonas, às margens do rio Solimões. A nova instituição incorporará 
os campi de Coari e Benjamin Constant. 
O projeto também cria cargos e funções das novas instituições amazonenses. 
A proposta foi apresentada pelo Poder Executivo no fim do governo Temer. Segundo a justificativa 
encaminhada ao Congresso Nacional, o objetivo das duas universidades é suprir a carência de cursos 
superiores no Amazonas. 
Hoje, a Ufam atende a todo o estado, que é o maior do País em extensão. Essa situação, segundo o 
Ministério da Educação (MEC), contrasta com outros estados de grande extensão, como a Bahia, que 
possui quatro universidades federais. 
Educação federal 
O texto que será analisado pelos deputados trata também de outros temas ligados à administração da 
educação federal. Primeiro, autoriza a Amazônia Azul Tecnologias de Defesa (Amazul) a oferecer cursos 
de nível superior. A Amazul é uma estatal ligada à Marinha que desenvolve tecnologias nucleares, 
incluindo o submarino de propulsão nuclear. A empresa tem sede em São Paulo. 
A proposta também retira a Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O governo alega que a instituição se especializou em educação 
superior, tornando desnecessária sua vinculação às unidades de ensino técnico-profissional. 
O projeto também introduz diversas modificações na gestão administrativa da Rede Federal de 
Educação, Científica e Tecnológica. O texto cria três institutos federais – do Centro Paulista, com sede 
em Campinas; do Oeste Paulista, sediado em São José do Rio Preto; e do Sul da Bahia, com sede em 
Ilhéus. As duas unidades paulistas serão criadas a partir do desmembramento do Instituto Federal de 
São Paulo. A escola de Ilhéus virá de desmembramento dos institutos federais da Bahia (localizado em 
Salvador) e Baiano (Vitória da Conquista). 



 
Segundo a justificativa do projeto, as novas unidades darão mais eficiência à educação profissional, cuja 
demanda no País é crescente. Além disso, contribuirão para o cumprimento de metas do Plano Nacional 
de Educação (PNE), que prevê 430 mil novas matrículas a cada ano até 2024. 
Matrículas 
Também influenciado pelas metas do PNE, o projeto determina que os institutos federais garantam 70% 
de suas “matrículas equivalentes” (conceito criado pelo MEC e definido por uma fórmula matemática) 
para cursos técnicos. Hoje, a Lei 11.892/08, que instituiu a Rede Federal de Educação, Científica e 
Tecnológica, estabelece a cota de 50% das vagas para a educação profissional. 
O texto do governo traz ainda outros pontos relativos à rede federal: 
- acaba com o mestrado e doutorado acadêmicos nos institutos federais, que só poderão ofertar 
especialização strictu sensu em nível profissional; 
- acaba com a cota de 20% das vagas nos institutos federais para formação de professores da educação 
básica; 
- exige experiência comprovada em gestão na educação profissional e tecnológica para reitores (mínima 
de quatro anos) e diretores-gerais (dois anos) dos institutos federais; 
- condiciona a criação de novos institutos federais a estudos sobre viabilidade orçamentária e sobre as 
condições socioeconômicas da região a ser atendida. 
Tramitação 
O projeto está em análise na Câmara dos Deputados e ainda será despachado às comissões da Casa. 
 


